
 

 

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL - 
MPAS 

CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CNAS 
 

RESOLUÇÃO N.º 201, DE 26 DE NOVEMBRO 1997 

DOU 01/12/1997 
 

Aprova o Regulamento da II Conferência 
Nacional de Assistência Social 

 
 O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CNAS, em Reunião 

Plenária, realizada no dia 13 de novembro de 1997, dentro das competências 
conferidas pelo artigo 18º inciso VI, da Lei n.º 8.742, de 7 de dezembro de 1993,  
 

RESOLVE: 
 

 I - Aprovar o Regulamento da II Conferência Nacional de Assistência Social. 
 
 II - Esta Resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação.  

 
 

Gilson Assis Dayrell 
Presidente do CNAS 

 

 

 



 

ANEXO 
RESOLUÇÃO N.º 201, DE 26 DE NOVEMBRO 1997 

DOU 01/12/1997 
 

REGULAMENTO DA II CONFERÊNCIA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 

CAPÍTULO I 

DOS OBJETIVOS 
 

 Art.1º -  A II Conferência Nacional de Assistência Social, convocada pela 
Portaria nº 4.251, de 24 de novembro de 1997, do Ministro de Estado da Previdência 
e Assistência Social, em conjunto com o presidente do Conselho Nacional de 

Assistência Social - CNAS, dando cumprimento ao disposto no artigo 18, inciso VI, da 
Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, tem por objetivo avaliar a situação da 

Assistência Social e propor diretrizes para o aperfeiçoamento do sistema. Nesse 
sentido, a II Conferência Nacional de Assistência Social deverá propiciar a discussão 
da efetivação da Assistência Social como Política Pública de Seguridade Social capaz 

de universalizar direitos, de responsabilidade das três esferas de Governo, submetida 
ao controle social. 

 
 Art.2º - São Objetivos específicos da II Conferência Nacional de Assistência 
Social: 

I - discutir o processo de descentralização político-administrativa da Assistência 
Social, considerando a responsabilidade das três esferas de Governo; o Comando 

Único da Assistência Social e a participação dos diversos segmentos envolvidos na 
formulação das políticas e no controle das ações de Assistência Social; 

II - discutir a formulação e a implementação da Política Nacional de Assistência 

Social; 
III - discutir a formulação e a implementação dos Planos Municipais, Estaduais 

e Nacional  de Assistência Social; 
IV - avaliar a qualidade dos serviços, programas, projetos e benefícios 

prestados, considerando: o alcance das ações; a transparência e a publicitação das 

informações; 
V - discutir o financiamento da Assistência Social, considerando: os recursos 

destinados por cada esfera de Governo; sua relação com a Política e os Planos de 
Assistência Social; os critérios de partilha de recursos destinados aos Estados e aos 

Municípios; os procedimentos de transferência de recursos  de Fundo a Fundo e a 
transparência e o controle social. 

 

CAPÍTULO II 
     DO TEMÁRIO 

 
Art.3º - A II Conferência Nacional de Assistência Social terá como tema geral O 

Sistema Descentralizado e Participativo da Assistência Social - Construindo a Inclusão 

- Universalizando Direitos, e como subtemas: 
I - Conjuntura e Assistência Social. 

II - Avaliação da Política de Assistência Social - Diretrizes e Ações do âmbito 
Federal,  Planos Estaduais, do Distrito Federal e Municipais, considerando sua 
formulação e implementação. 

III - Sistema descentralizado e participativo - organização e controle social. 
IV - Orçamento e financiamento da Assistência Social nas  três esferas de 

governo. 
 



CAPÍTULO III 

DA REALIZAÇÃO DA CONFERÊNCIA 
 

Art. 4º - A realização da II Conferência Nacional de Assistência Social será 
precedida de etapas municipais e/ou regionais e de Conferências Estaduais e do 

Distrito Federal de Assistência Social nas quais serão debatidos o temário central e os 
respectivos subtemas. 

 

  Art. 5º - Nas Conferências Estaduais e do Distrito Federal deverão ser eleitos 
os delegados, titulares e respectivos suplentes, para a  II Conferência Nacional de 

Assistência Social. 
 

Art. 6º - A II Conferência Nacional de Assistência Social  será realizada  na 

Região do Entorno de Brasília, no  período de 09 a  12 de dezembro de 1997. 
 

CAPITULO IV 
DOS MEMBROS DA CONFERÊNCIA 

 

Art. 7º - São membros  da II Conferência Nacional de Assistência Social: 
I - delegados credenciados com direito a voz e voto; em número de 770 

(setecentos e setenta); 
II - convidados do CNAS com direito à voz, em número de 120 (cento e vinte). 
Parágrafo Único - São convidados do CNAS à II Conferência Nacional de 

Assistência Social Conselheiros suplentes do  CNAS, autoridades, profissionais e 
representantes de entidades e organizações nacionais e internacionais, mediante 

critérios aprovados pelo Colegiado do CNAS. 
 
Art. 8º - São delegados : 

I - Delegados natos compostos pelos membros titulares do Conselho Nacional 
de Assistência Social ou suplentes na sua ausência, devidamente credenciado; em 

número de 18 (dezoito); e, 
II - Delegados representantes governamentais e da sociedade civil, dentre 

representantes dos usuários, das entidades e organizações de assistência social e dos 

trabalhadores do setor, eleitos nas Conferências Estaduais e do Distrito Federal,  em 
número de 752 (setecentos e cinqüenta e dois). 

 
CAPITULO V 

DA ESCOLHA DOS DELEGADOS 
 

Art. 9º - O número de delegados eleitos nas Conferências Estaduais e do 

Distrito Federal para a II Conferência Nacional de Assistência Social está limitado a  
752 (Setecentos e cinqüenta e dois). 

Parágrafo Único - A definição do número de delegados eleitos nas Conferências 
Estaduais levou em consideração dois critérios: 2/3 (dois terços) pelo critério 
populacional das Unidades da Federação e  1/3 (um terço) pelo critério do estágio do 

processo de descentralização, isto é, número de municípios que cumpriram o Artigo 
30 da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS). 

 
Art.10º -  As Conferências Estaduais e do Distrito Federal, na definição de seus 

delegados, titulares e suplentes, deverão respeitar o critério da paridade entre 

representantes governamentais e não-governamentais. 
 

Art.11 - A relação de delegados eleitos nas Conferências Estaduais e do Distrito 
Federal deverá ser encaminhada ao CNAS até o dia 5 de dezembro de 1997, com a 



respectiva ata, contendo nome completo e número da carteira de identidade dos 

titulares e suplentes, devidamente assinada pelo  Presidente da Conferência Estadual 
de Assistência social. 

 
Art. 12 - O credenciamento de delegados e convidados à II Conferência dar-se-

á no local de realização da II Conferência Nacional de Assistência Social, no horário de 
9 h às 20 h do dia 09 de dezembro e de 8 h às 12 h do dia 10 de dezembro. 

Parágrafo Único - Os suplentes só poderão ser credenciados nos horários 

definidos no caput do artigo, mediante documento assinado pelo Presidente da 
Conferência Estadual ou do Distrito Federal, informado com antecedência ao CNAS, 

sobre a impossibilidade de participação na II Conferência Nacional de Assistência 
Social e definindo seu respectivo suplente (conforme a ata de eleição ocorrida na 
Conferência Estadual) para o credenciamento como delegado. Os suplentes que não 

informarem com antecedência ao CNAS só serão credenciados como delegados, na 
ausência do titular,  no horário de 12:00h às 14:00h do dia 10 de dezembro. 

 
CAPÍTULO VI 

DA ORGANIZAÇÃO DA II CONFERÊNCIA  

 
Art. 13 - A II Conferência Nacional de Assistência Social terá como Presidente 

de honra o Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social e como Presidente 
da Conferência, o Presidente do CNAS.  

Parágrafo Único - Na ausência do Presidente, o Vice-Presidente do CNAS 

assume a Presidência da II Conferência Nacional de Assistência Social.  
 

Art. 14 -  Para a organização e desenvolvimento de suas atividades, a II 
Conferência Nacional de Assistência Social contará com uma Comissão Organizadora  
criada pelo CNAS.  

 
Art. 15 - A Comissão Organizadora, responsável pela realização da II 

Conferência Nacional de Assistência Social, tem as seguintes atribuições: 
I - propor critérios  de definição do número  de delegados dos Estados e do 

Distrito Federal à II Conferência Nacional de Assistência Social, a serem submetidos 

ao plenário do CNAS; 

II - escolher e aprovar o local de realização da II Conferência Nacional de 

Assistência Social; 

III - elaborar a proposta de Regulamento e submeter à aprovação do plenário 

do CNAS; 

IV - elaborar a proposta de Regimento Interno e submetê-la à aprovação do 
CNAS e ao plenário da II Conferência Nacional Assistência Social; 

V - selecionar documentos técnicos e textos de apoio para subsidiar a II 
Conferência Nacional Assistência Social;  

VI - definir os  conferencistas e painelistas; 

VII - definir os coordenadores de mesa, sistematizadores temáticos, relatores 
gerais e secretários; 

VIII - definir os coordenadores e relatores dos grupos de trabalho que, junto 
com a equipe de relatores gerais, elaborarão o relatório final; 

IX - definir a metodologia, organização e composição a ser utilizada nos 
trabalhos de grupo; 

X - definir os procedimentos de credenciamento dos participantes; 



XI - aprovar o plano de publicidade, informação e comunicação; 

XII - coordenar a elaboração dos anais da II Conferência Nacional de 
Assistência Social. 

 

Art. 16 - O Grupo de Trabalho contará com o suporte técnico, administrativo e 

financeiro necessário à realização das atividades relacionadas à organização e 
desenvolvimento da II Conferência Nacional de Assistência Social. 

 

CAPITULO VII 
DINÂMICA E METODOLOGIA DA II CONFERÊNCIA 

 
Art.17 -  A II Conferência Nacional de Assistência Social será constituída de 

exposições e debates através de painéis,  grupos de trabalho e plenária.  

  
Art. 18 - Dos painéis:  

I - Os temas da conferência serão apresentados sob a forma de Painéis. 

II - Cada painel contará com um coordenador, um sistematizador e um 
secretário responsáveis pela condução dos trabalhos, definidos pela Comissão 

Organizadora da  II Conferência Nacional de Assistência Social. 

 

Art. 19 - Dos trabalhos de grupo: 
I - os trabalhos de grupos serão realizados com o objetivo de aprofundar a 

discussão sobre cada subtema da  II Conferência Nacional de Assistência Social e 

apresentar propostas para o aperfeiçoamento do Sistema Descentralizado e 
Participativo da Assistência Social; 

II - a plenária será dividida em 18 (dezoito) grupos de trabalho; 

III - o trabalho de grupo contará com um coordenador e um relator definidos 
pela Comissão Organizadora e um  relator adjunto eleito pelo grupo; 

IV - após o encerramento de cada turno dos trabalhos de grupo, os seus 
relatores encaminharão à Relatoria-Geral da II Conferência Nacional de Assistência 

Social o relatório sobre a temática respectiva; 

V - será anexada ao relatório a listagem de presença assinada pelos delegados 
participantes do grupo; 

VI - a comissão organizadora da II Conferência Nacional de Assistência Social 
fornecerá a cada mesa responsável pelo trabalho de grupo o modelo de relatório. 

 

Art. 20 - Da relatoria geral: 

I - A II Conferência Nacional de Assistência Social contará com uma equipe de 
relatores gerais à qual incumbe a sistematização das propostas para apreciação da 
Plenária Final; 

II - Compete à Relatoria geral a elaboração do relatório final, aprovado pela 
Plenária da II Conferência Nacional de Assistência Social; 

III - Para realização de sua tarefa, a Relatoria Geral contará com o apoio dos 
relatores dos grupos de trabalho. 

 

CAPÍTULO VIII 



DOS RECURSOS 

 
Art. 21 - As despesas com a organização geral e realização da II Conferência 

Nacional de Assistência Social correrão à conta de dotação orçamentária consignada 
pelo Ministério da Previdência e Assistência Social para este fim. 

 
Art. 22 - Poderão ser firmados convênios e contratos com vistas à execução 

das atividades necessárias à realização da II Conferência Nacional de Assistência 

Social. 
 

CAPÍTULO IX 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 23 - Os casos omissos serão resolvidos pela presidência da II Conferência 
Nacional de Assistência Social em conjunto com a Comissão Organizadora. 

 
 
 


